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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : LEANDRO CORREIA FERREIRA (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DA PENA CONCEDIDA COM BASE EM 
ATESTADO DE EFETIVO TRABALHO CONFECCIONADO POR 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. LABOR REALIZADO NO 
PRESÍDIO. CONCESSÃO DA ORDEM. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em revisão à orientação jurisprudencial, esta Corte Superior 
de Justiça vem admitindo interpretação em favor dos reeducandos, no 
sentido de ampliar as atividades passíveis de remição, não sendo 
razoável que a ineficiência do sistema penitenciário os prejudique, sendo 
possível a comprovação formal do trabalho por meio de prova 
testemunhal produzida no Juízo da Execução, como no caso dos autos, 
em que foi respeitado o contraditório, com a presença do Ministério 
Público.

 2.  Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DA PENA CONCEDIDA COM BASE EM 
ATESTADO DE EFETIVO TRABALHO CONFECCIONADO POR 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. LABOR REALIZADO NO 
PRESÍDIO. CONCESSÃO DA ORDEM. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em revisão à orientação jurisprudencial, esta Corte Superior 
de Justiça vem admitindo interpretação em favor dos reeducandos, no 
sentido de ampliar as atividades passíveis de remição, não sendo 
razoável que a ineficiência do sistema penitenciário os prejudique, sendo 
possível a comprovação formal do trabalho por meio de prova 
testemunhal produzida no Juízo da Execução, como no caso dos autos, 
em que foi respeitado o contraditório, com a presença do Ministério 
Público.

 2.  Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do 

Rio Grande do Sul, contra decisão de minha lavra, de fls. 1.094/1.096, em que concedi 

a ordem para restabelecer a decisão do Juízo da Execução que deferiu a remição de 

347 dias de pena ao agravado pelo trabalho realizado no presídio.

No presente agravo, o Parquet alega que "a decisão merece reparo, pois a 

decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul foi proferida com base 

na apreciação das peculiaridades do caso, o que levou à conclusão no sentido de que 

a benesse – remição – foi concedida sem a observância dos requisitos previstos na Lei 

nº 7.210/84, uma vez que 'inexistindo comprovação de efetiva fiscalização do trabalho 

alegadamente realizado ou mesmo quanto ao cumprimento da jornada de trabalho 

exigida para fins de remição, entendo que inviável a concessão de remição após oitiva 

de testemunha e documentação realizada posteriormente, a pedido'" (fl. 1.103).
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Assevera, ainda, que a decisão agravada "diverge do entendimento desta Corte 

Superior" (fl. 1.105).

Requer, assim, o provimento do agravo regimental para cassar a ordem 

concedida.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços do Parquet, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

O Tribunal a quo cassou o benefício sob os seguintes fundamentos:
 

"No presente feito, inexistia qualquer informação 
oficial sobre a prática do trabalho pelo apenado, sendo que 
a determinação pelo juízo de origem, da confecção de AET 
após oitiva de testemunhas, não encontra amparo legal a 
recomendar o deferimento da benesse fulcrado tão 
somente em prova testemunhal.

Ademais, ainda que a administração prisional 
tenha confeccionado o atestado de efetivo trabalho 
(após determinação judicial), ainda assim não haverá 
demonstração de qualquer controle do labor realizado 
na modalidade de faxineiro, até porque, ao que consta, 
inexistente qualquer documento nesse sentido, não 
sendo suficiente, para tanto, eventual atestado 
produzido a posteriori, mediante determinação do 
juízo.

[...]
Assim, inexistindo comprovação de efetiva 

fiscalização do trabalho alegadamente realizado ou mesmo 
quanto ao cumprimento da jornada de trabalho exigida 
para fins de remição, entendo que inviável a concessão de 
remição após oitiva de testemunha e documentação 
realizada posteriormente, a pedido.

Ante o todo exposto, voto por conhecer do agravo 
interposto e, no mérito, dar-lhe provimento, cassando a 
remição concedida" (fls. 1.012/1.014).

 
Em revisão à orientação jurisprudencial, esta Corte Superior de Justiça vem 

admitindo interpretação em favor dos reeducandos, no sentido de ampliar as atividades 

passíveis de remição, não sendo razoável que a ineficiência do sistema penitenciário 

os prejudique, sendo possível a comprovação formal do trabalho por meio de prova 

testemunhal produzida no Juízo da Execução, como no caso dos autos, em que foi 

respeitado o contraditório, com a presença do Ministério Público.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
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ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
129 DA LEP. PLEITO DE REFORMA DA DECISÃO QUE 
DETERMINOU A CONFECÇÃO DE AET. FUNÇÃO DE 
COZINHEIRO AVALIADA ANTE A APRECIAÇÃO DE 
PROVA TESTEMUNHAL. RAZOABILIDADE. 
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO QUE SE IMPÕE. 
PARECER DO MPF PELO NÃO ACOLHIMENTO DA 
TESE ACUSATÓRIA.

1. Nos termos do Parecer da Procuradoria-Geral da 
República, essa Corte Superior vem decidindo pela 
flexibilização do art. 126 da LEP, que prevê sobre a 
possibilidade de remição de parte do tempo de execução 
da pena, pelo trabalho ou pelo estudo. [...], não é razoável 
que o apenado fique prejudicado pela ineficiência do 
sistema penitenciário, em vista da ausência de 
disponibilidade de liga formal de trabalho no presídio, não 
havendo sequer registro da atividade, apesar de ter sido o 
trabalho efetivamente realizado.

Assim, não se pode afastar a possibilidade de que a 
comprovação formal mínima do trabalho seja realizada por 
meio de prova testemunhal produzida no Juízo da 
Execução, como no caso dos autos.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.055.229/RS, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 7/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. REMIÇÃO 
POR TRABALHO. PLANTÃO DE GALERIA. ATIVIDADE 
RECONHECIDA PELA UNIDADE PRISIONAL. 
COMPROVAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. IRRELEVÂNCIA. 
FLEXIBILIZAÇÃO DO ART. 126 DA LEP. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 126 da Lei de Execução Penal determina 
que o condenado que cumpre a pena em regime fechado 
ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, 
parte do tempo de execução da pena.

2. In casu, a remição da pena do sentenciado pelo 
trabalho intramuros foi indeferida pelo Tribunal de origem, 
fundamentalmente, por não haver comprovação das horas 
trabalhadas, não havendo que se falar na ressocialização 
do reeducando.

3. "Esta Corte, em recentes julgados, vem 
flexibilizando as regras previstas do art. 126 da LEP a 
fim de se reconhecer a remição pela leitura, pelo 
estudo por conta própria e por tarefas de artesanato, 
não sendo, portanto, razoável que se afaste a remição 
da pena por atividade laboral devidamente reconhecida 
pelo estabelecimento prisional - representante de 
galeria -, sob pena de se inviabilizar o benefício para 
apenados que estejam encarcerados em unidades sem 
outras atividades laborais" (REsp n. 1.804.266/RS, 
relator o Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 
25/6/2019).

4 . Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no HC n. 870.002/RS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024.)

 
Portanto, diante da existência de constrangimento ilegal, de rigor a manutenção 

do restabelecimento da decisão do Juízo da Execução que deferiu a remição de 

347 dias de pena ao agravado pelo trabalho realizado no presídio.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
 

Documento eletrônico VDA43880038 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 10/10/2024 11:02:19
Código de Controle do Documento: 169e4881-11f0-4b60-89d6-4c0b67e75a73



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 905.777 / RS
Número Registro: 2024/0129407-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00283857120158210001 283857120158210001 50290832920248217000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg no AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : LEANDRO CORREIA FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : LEANDRO CORREIA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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